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MENSAGEM DE ANO NOVO DO PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES, PE

LA RÁDIO E T.V., EM 2 DE JANEIRO DE 1978 ♦

No próprio dia em que o Governo Regional tomou posse, afirmei: "Este e o

Governo dos Açores",' E, com isto pretendi significar, alem do mais, que

a equipa que então se preparava para por de pe, no domínio executivo,a

autonomia garantida ao Povo Açoreano pela Constituição do 25 de Abril ,

reclamava os meios necessários para desempenhar as responsabilidades do

governo.

A Constituição diz, com toda a clareza, que as regiões autônomas tem

poder executivo, próprio. Mas ha, como e sabido, um certo numero, por si_

nal importante,de serviços que, actuando embora na Região, se encontram

integrados em hierarquias funcionais dependentes' do Governo da Repúbli

ca.

Surge daqui o problema, ja tantas vezes referido, da transferencia dos

serviços periféricos: estes serviços deverão ser progressivamente trans_

formados em serviços regionais, dependentes portanto do Governo Regio -

nal. Mas o processo de regionalização de serviços tem sido excessiva -

mente moroso. Tanto assim e que, ao fim de mais de um ano de governo ,

so conseguimos transferir ... os governos civis!

Suscitam-se neste dominio problemas delicados, relacionados com a situa
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çao dos trabalhadores cujos direitos adquiridos e ponto de honra do Go

verno Regional salvaguardar. Mas Lisboa não tem jlido vontade política

para fazer andar o processo das transferências.

E facto que o Governo Regional recebeu, por força do próprio Estatuto

Provisório, as competências que pertenciam à extinta Junta Governativa

e entre elas a de superintender em todos os órgãos periféricos dos mi

nisterios que actuam nos Açores, a excepçao de um pequeno numero, que

ate se pode aqui recordar: os serviços de correios e telecomunicações e

meteorologia e o Instituto Geográfico e Cadastral.

Lisboa, porem, nao tem querido aceitar este principio. E, tem até adop-

tado comportamentos que repudiamos, como seja, por exemplo, dar instru

ções a alguns serviços periféricos no sentido de recusarem qualquer co-

laboraçao e ate informação ao Governo Regional.

Começamos a ficar cansados do cinismo daqueles que, teimando em recusar

as instituições regionais poderes para a sua actuação concreta, vêm de- .

pois insinuar que o sistema não funciona e deve por isso ser revisto -

- certamente no sentido da limitação da autonomia.

Nao me vou alongar sobre esta matéria porque muito possivelmente o pro

blema será aberto, daqui por não muito tempo, perante a Assembléia Re

gional. O Governo enviou para Lisboa, ainda antes da queda do I Governo

Constitucional, um documento especificando os pontos que acabo de mencio
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nar, e a questão agora terá de ser novamente abordada com o II Governo

Constitucional que esperamos nâo demore a formar-se. Em todo o caso, se

o problema não ficar resolvido, dentro da linha preconizada pelo Gover-
i

no^er-lhe-á forçoso reconhecer que os instrumentos ao seu alcance se

esgotaram e terá depor este problema, de fundamental interesse para a

consolidação da autonomia, a Assembléia Regional, representante legiti

ma do Povo Açoreano.

Do II Gove rno Constitucional vamos também esperar uma solução adequada

para o problema da garantia do financiamento dos investimentos que a Re_

gião tem de realizar ao longo deste ano. No ano findo, como todos sabe

mos, estes investimentos foram integralmente cobertos pelo Governo da

Republica: e e razoável que assxm aconteça, mantendo-se a mesma sxtuaçao

em 1978.

A invocação da solxdarxedade nacxonal e fexta, da nossa parte, tendo bem

presente aquxlo que estas xlhas tem contrxbuxdo, e com certeza continua

rão a contribuir, para a resolução dos problemas nacionais, através do

seu valor estratégico .quo llies cabe^ o qual esta certamente na origem

de uma parte dos apoios internacionais canalizados para a solução dos

problemas do nosso Pais.

Nao estamos mendxgando, e bom que se saxba: estamos apresentando clara-

- a mais atrasada do Pais!

mente as carencxas que na nossa Regxao/se manxfestam, derxvadas do abari



Mas, para que nao fiquemos eternamente na contigencia de apresentar à

consideração de Lisboa o problema da cobertura dos investimentos, te

remos, ao longo deste ano, de clarificar de forma decisiva o problema

da negociação das Lajes, e da canalização para a Região dos benefícios

econômicos e financeiros a incluir nesse tratado entre Portugal e os

Estados Unidos.

Certamente, irão ser discutidos, ao longo do ano que agora se inicia,

problemas relacionados com a zona econômica exclusiva de duzentas milhas

marítimas; também neste caso a Região ira, para alem da participar nas

negociações, quinhoar nos benefícios a consignar eventualmente nos res

pectivos tratados.

E, assim iremos definindo, com muita clareza, qual é a real significação

econômica e financeira que os Açores tem no conjunto nacional,
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dorio a que ela foi votada: ao mesmo tempo que procuramos para essas ca-

rencias as aaluções mais adequadas aos interesses regionais e aos próprios

interesses nacionais.

ongo dos ultimosltempos, o Governo Regional tem sentido a necessidade

de criar instrumento de defesa da nossa autonomia» A Região, conforme

dispõe o texto constitucional, tem orgaos de governo próprios; mas ha

determinadas matérias, ligadas com o exercício de soberania, que cabem

aos orgaos nacionais *democraticamente legitimados também pelo Povo Aço-

reano. Relativamente a actuação dos órgãos de soberania, ainda assim a

Região tem uma palavra a dizer, naquilo que toca aos seus interesses pró.

prios: a Região deve ser ouvida sempre e, no respeitante as matérias de

natureza fiscal, monetária, financeira e cambial ela tem de participar

na definição e na execução da politica' respectiva.

Nao tem havido uma praxe correcta destes principios de fundamental impor

tancia para os Açores. Começou o Governo da Republica por nos por peran

te factos consumados; depois, corrigindo caminho, veio a informar-nos das

suas decisões; e mais tarde foi mesmo o Sr. Presidente da República que

quis assumir para si esta função.

Ora, e indispensável que com toda a clareza se veja que a participação ,

a audiência as regiões autônomas nao consiste em mera informação, menos

ainda de ultima hora. Por isso, solicitou o Governo a Assembléia Regio*-.

nal a impugnaçao perante o Conselho da Revolução, de alguns diplomas ema

^J^ Ao 1
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nados dos órgãos de soberania sem consulta a Região. Reconhecida a in-

constitucionalidade desses diplomas o Conselho da Revolução p*oced-eif«.

£(, sua anulação.

Mas este procedimento, que seguiremos daqui para a frente com a maior

firmeza, defendendo alias as nossas prerrogativas constitucionais de

governo próprio, nao e suficiente, Por isso, apresentou o Governo a As_

sembleia Regional duas propostas de lei quo cacdo maior alcance: uma

delas tem por objectio fixar um prazo suficientemente largo para a en

trada em vigor dos dplomas emanados dos orgaos de soberania, de modo

que nos Açores seja possivel apreciar a sua conformidade com a Consti

tuição e com os interesses regionais que esta garante e decidir sobre

a sua eventual impugnaçao; noutra proposta de lei se estabelece que os

diplomas impugnados pela Assembléia Regional perante o Conselho da Re

volução ficam com a sua vigência suspensa^ na Região. Parece-nos lógi

co que assim sejaí doutra forma um diploma violador da Constituição, des

tinado a ser anulado, manteria a sua força pratica de aplicação, donde

poderiam advir gravissimos prejuizos.

Encontram-se ja em Lisboa, pendentes da apraiaçao da Assembléia da Repta

blica, dois diplomas 'quo»' uao»- do maiO' alta importância para a consolida

ção da autonomia financeira da Região. Refiro-me as propostas de lei,
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aprovadas já no mês de Abril do ano passado pela Assembléia Regional, re

ferente uma à criação do orçamento cambial, primeiro passo para a consti^

tuiçao do fundo cambial da Região e outra a abertura de agencias banca -

rias no Arquipélago. O Governo sugeriu a Assembléia Regional que solici-

tasse urgência na apreciação destas propostas a Assembléia da Republica;

e a Assembléia da Republica.correspondendo ao pedido votado pela Assem -

bleia Regional, resolveu fazer passar tais propostas de diploma a frente

das muitas dezenas que se encontram na sua agenda.

O debate que se ira realizar antes do fim do mes na Assembléia da Repu-

blica será do maior interesse, porque nos permitira antever como ira d<e

correr o debate sobre o Estatuto definitivo. Veremos então qual e a posi_

~ t *
çao que as forças políticas representadas na Assembléia da Republica as

sumem perante as pretensões açoreanas, expostas pela assembléia represeri

tativa do Povo Açoreano, nalguns casos ate por unanimidade.

Espero bem que possamos verificar que a Assembléia da Republica acolhe

as nossas propostas - o que nos servira de garantia de que nao pretende

impor soluções que a vontade da maioria do Povo Açoreano claramente re

jeita.

Temos, portanto, perante nos uma tarefa politica de grande melindre, -

que e vital para o futuro do Povo Açoreano. E, por isso, quando o Gover

no fala em unidade, em serenidade, em trabalho , nao usa palavras vãs.



?*

REGIÃO AUTÔNOMA DOS AÇORES
PRESIDÊNCIA DO GOVERNO

7.

Num clima perturbado não conseguiremos ter a cabeça fria para conduzir,

com o necessário discernimento, esta fase decisiva da consolidação da

autonomia.

Enganam-se aqueles que julgam que aqui se joga apenas um Governo - o que

<* * *

ja seria muito, porque se trata de um governo democrático com base maio-

* < * ' ' '
ritaria inequívoca. E o próprio regime autonomico democrático e as possi

bilidades da sua evolução futura que estão em jogo!
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Por isso tudo o que seja desestabilização da situação política e social

- reclamações ilegais, reivindicações irrealistas - só prejudicam o evo-

luir do processo, dando argumentos aos que porventura congeminem ja a sus

penção ou a dissolução das próprias instituições regionais.

Entretanto, abre-se diante de nós um esforço enorme de desenvolvimento.

Nele temos como objectivo a consolidação da economia dos Açores, sem a

qual a autonomia nao poderá avançar.

Para não aperceber o que se vai fazendo neste domínio, ja nao basta ser

cego, e preciso não querer ver.

Ao longo do ano findo, e num esforço que vai prosseguir em 1978, equipa

ram-se os serviços públicos e as autarquias locais, dando a uns e outras

instrumentos para corresponder de forma rápida e adequada as necessida

des das populações.

Um pouco por toda a parte, nas nove ilhas do arquipélago, abrem-se estra_

das, melhoram-se as condiç-foes de vida das povoações, canaliza-se a água

para servir as necessidades de abastecimento publico, faz-se avançar a

electricificaçao e satisfaze>p*se carências inadiáveis no que toca a pr£

pria produção de energia eléctrica, que e particularmente sensivel nas

ilhas de S. Miguel e da Terceira.

Temos os terrenos ja comprados para as pistas em construção no Corvo e

no Pico; e o mesmo acontece na Graciosa, onde esperamos que os trabalhos

arranquem este ano; vamos tratar também este ano da aquisição dos ter-
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renos para a construção da pista de S. Jorge.

Nos portos existenteaesta programada a realização de importantes bene-

ficiaçoes, ao mesmo tempo que continuarão as obras dos portos do Pico,

procurando-se, dentro do possivel, arrancar com o porto da Graciosa e, es

peramos também com o o porto da Praia da Vitoria.

A rede de frio esta adjudicada, devendo começar a tornar-se uma reàlida

de para os finais do ano que agora começa, abrindo novas perspectivas pa^

ra a pesca na Região.

Prepara-se a criação de instrumentos para intervir eficazmente nos cir

cuitos comerciais, instrumentos legais e as infraestruturas necessárias,

meios de armazenagem, por exemplo, que nos permitam depois ter uma acção

decisiva em matéria tão delicada como,e a dos preços.

O programa geotermico, segue o seu rumo, O programa agrícola e o progra-

ma pecuário, executados em sintoma, vao certamente permitir o reequili-

brio da nossa economia que, por outro lado, se procura projectar no sec-

tor externo, mediante a diversificação dos mercados, realizada através "

de acçoes concretas ja em curso.

Da-se impulso a formçao profissional, afim de preparar gente capacitada

para as múltiplas necessidades de momento de intenso investimento que se

vive na Região.

Equipam-se os jrpspitais e as instalações destinadas à juventude e à ter

ceira idade.

Promove-se a cultura, com horizonte^ rasgado, por ver nele um penhor de

afirmaçfão da nossa identidade.
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Para tarefa? tao grandes e significativas necessitamos certamente da

colaboração de todos. Diante de nos abre-se um ano de trabalho árduo,

reclamando dedicaçãcje inteligência. Dificuldades existem, mas as pers

pectivas de progresso são sólidas. E pois licito que nos desejemos uns

aos outros Bom Ano Nvo.
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